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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE N," 141202,1

A Comissão Permanente de Licitaçáo da PreÍeitura de Santana do São Francisco, instituída oela portaria n"
??!?Y. !: 05 de janeiro d" 

_29.21 ..y:I. rystificaÍ_a inexigrbitidade da PRESTAÇÃO oe SenvrçOS oeASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA CSPCCINIIâON- PNRN NEOUIÀNZEGO FISCAL DE
?É.8.[9g_-E^ R^E_C_UPERAÇÂO DE CRÉD|rOS pnrúioÉr.rcrnnros, através de TELES BARRETo
ADVOGADOS ASSOCIADOS

CONSIDERANDO, que a inviabilidade de licitação, ocorre diante da impossibitidade jurídica ou
técnica de competiçáo, e na realidade é uma das hipóteses de excepcionalidade à regra que se refere o Art. 3.,
da Lei n'8.666/93, da qual se obriga a Adminastração pública de sempre licitar;

coNSTDERANDO, que TELES BARRETO ADVoGADos ASSocrADos, se configura com o
conceito de notÓía êspecialização pelos relevantes serviços que vêm prestando a diversas prefeituras.

coNSTDERANDo-, que os serviços soricitados a serem prestados, são daqueres que
taxativamente se arrima nos perfilhados no Art. 1i, o que com precisão, encontra 

"mpaio 
nã inciso, lll e V, doreferido artigo, porquanto, os sêrviços de assessorias ou consultorias técnicas e ãuoitoriai Íinanceiras ou

tributárias;.. (Redação dada pela Lei no g.gg3, de 1994) e patrocínio ou defesa de causas JudicÍais ou
administrativas; estáo elencados, respectivamente.

CONSIDERANDO, que se_apresenta, a contratação, com objeto singular, o que por si só ensejaria
o.seu enquadramento no caput do Art. 25 da Lei n" 8.666/93 que dispõe: 

' -
'Art 25 Ê inexigíver a.rrcitaçâo quando houver inviabilidade de competição, em especiar: (...),,
Acêrca deste dispositivo legal, Ulisses Jacoby, em sua obra Contraiaçáo oiieia êãm lícitação, sa edição,BrasÍlia Jurldica,2000, pág. 588, ensrna:

"A singularidade, como textualmente estabelece a lei, é do objeto do
contrato; é o serviço pretendido pela Administraçáo que é singulai, e nâo
o executor do serviço. Aliás, todo profissional é singular, posio que esse
atributo é próprio da natureza humana. Singular é a caracteristica do
objeto que o individualiza, distingue dos deúais. E a presença de um
atributo incomum na espécle, diferenciador. A singularidade nâo está
associada à noçâo de preço, de dimensóes, de localidade, de cor ou de
forma Vale, nesse ponto, lembrar as palavras do proÍessor Cetso
Antônio Bandeira de Mello: São singulares os bens que possuam uma
individualidade tão específica que os torna inassimilàveis a quaisquer
outros da mesma espécie".

E cita, ainda, Vera Lúcia Machado D'Avila (pág. 529) ao observar que a singularidade que justiÍica ainexigibilidade pode advir tanto do objeto pretenáidõ pela Administraçáo, quanto do cãntratado.
Desta Íorma, necessário verificar a ocorrência ou náo de singularidáde do ouleto a que iÀ pietende contratar.Existem na Doutrina centenas de possiveis situaçóes em q1e s" pode coÁsiderai como'natureza singular.Senão, vejamos:

"... Assim, a titulo de exemplificação, sêÍão singulares questôes que
este.iam ligadas à realidade de mudanÇas pelaé quais passa nossa
federação, tais como a deÍesa de questóes constitucionais complexas,
questÕes limítrofes entre os municípios, em face de desmembramentos
de antigos distritos, reestudos tributário-fiscais,...,,(Faria, Roberto Gil
Leal, "Neste enquadramento (serviços singularesj cabem os mais
variados serviÇos: uma monografia escrita pãr lurista 1...1 todos estes
serviços .se singularizam por um estilo, por uma criatividade,
engenhosidade, habilidade destacada ou por uma orientação pessoai
signiÍcativa - e cuja significativa seja relevante para a tianquilidade
administrativa quanto ao bom atendimento do interesse públjco a ser
curado. Note-se que a singularidade referida não significa que outras
pessoas ou entidades nâo possam rcalizat o mesmo serviço. isto é, sâo
singulares, embora não sejam necessariamente únicas em sentido
absoluto (...). Em suma: um serviÇo deve ser havido como singular
quando nele tem de interferir, como requisito de satisfatório atendimãnto
da necessidade administrativa, um componente criatividade seu autor,
envolvend,o o estilo, o traÇo, a engenhosidade, a especial habilidade, a
contribuição intelectual, artística ou a argúcia de quem o executa. É à
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que ocorre quando os conhecimentos Científicos, técnicos, artísticos ou
econômicos a serem manejados (conforme o caso) dependem, pelo
menos, de uma articulação ou organizaÇáo impregnada pela específica
individualidade e habilitaÇão pessoal do sujeito (pessoa física ou jurÍdica,
indivíduo ou grupo de indivíduos) que o realiza. O serviço entáo absorve
e traduz a expressâo subjetiva e, pois, a singularidade de quem o Íez, no
sentido de que, embora outros, talvez até muitos, pudessem também
fazê-lo cada qual o faria à sua moda, de acordo com os próprios
critérios, sensibilidade, juízos, interpretaçÕes e conclusÕes, parciais ou
ínais." (de Mello, Celso Antônio Bandeira, Licitação - lnexigibilidade -
serviço singular, Parecer publicado na RDA 2002:368).

CONSIDERANDO, a brilhante explanação do jurista Celso Antônio Bandeira de Mello, verifica-se que a
PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CoNSULToRIA JURIDICA ESPECIALIZADA PARA
REGULARIZAÇÃO FISCAL DE DÉBITOS E RECUPERAÇÃO DE CREDITOS PREVIDENCIÁRIOS, SE

encaixam perfeitamente em suas palavras, no caso em epígrafe pode ser enquadrado como uma questáo de
extrema complexidade e, como tal, deve ser considerado como uma questão de natureza singular.

CONSIDERANDO, que contratos deste tipo possuem peculiaridades que impossibilitam o certame
licitatório dos tjpos menor preÇo e melhor tecnica.
CONSIDERANDO, que o caso pode ser enquadrado no caput do artigo 25 da Lei no 8.666/93 o que já tornaria
juridicamênte possÍvel a contratação direta, por inexigibitidade, da pRESTAÇÂo DE sERVIÇos DE
ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA ESPECIALIZADA PARA REGULARIZAÇÃO FISCAL DE
DÉBITOS E RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS PREVIDENCIÁRIOS, CONIUdO, EM NOME dA MEIhOT téCNiCA,
entendemos que o caso em tela pode e deve ser enquadrado no inciso ll do art. 25 e seu § 1o, da Lei no

8.666/93, que dispÕem:

Art. 25. É inexiglvel a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial:
()
ll - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta
lel, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória
especializaçáo, vedada a inexigibilidade para serviÇos de publicidade e
divulgação;
§ 1o Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com
suas atividades, permita inÍerir que seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfaÇão do objeto do
contrato".

CONSIDERANDO, que TELES BARRETO ADVOGADOS ASSOCIADOS, preenche os requisitos
exigidos no parágrafo acima transcrito, conforme se depreende da documentação que acompanha e instruí a
presente justificativa, onde demonstra sem dúvidas sua capacidade técnica de alto nÍvel, com proflssionais
experientes no marketing de relacionamentos, atualizados em estudos técnicos modernos, conhecedor do
histórico da entidade para o qual presta os serviços, portanto uma empresa com experiência no ramo,
mantendo-se sempre atualizada na sua área e estando no mais elevado padrão de organizaçáo;

Sobre o tema, trazemos importantes decisÕes da Cotenda Corte de Contás da úniáo:
"A inexigibilidade de licitação, no caso, decorreu de que o profissional
contratado, nas circunstâncias existentes, detinha condiçôes que o
credenciavam como sendo o mais adequado à plena satisfaçâo do
objeto do contrato, à luz do seu conceito no campo de sua especiálidade,
decorrente de desempenho anterior, em especial, em relação à causa.
113. Ou seja, se sua notoÍiedade aliada à singularidade do objeto o
credenciava à contrataÇão direta, já em 199S, quando do primeiro
contrato (lembrando-se que, àquela êpoca, a urgência da situação
dificultava a pre-qualificaÇâo de outros grandes profissionais aptoÀ a
desenvolver os mesmos serviços), o conhecimento adquirido da causa,
em virtude daquele contrato, o credenciou, no novo contrato, como a
proposta mais adequada à satisfaÇâo do interesse público. 114. Frise-se
que não é o fato de haver participado da causa que o torna elegível para
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a contratação direta, mas sim o ponto que o distingue, na hipótese de
contratação por inexigibilidade, dentre os profissi-onais notoriamente
especializados, considerando simultaneamente a singularidade do objeto
em causa " (TCU - Acórdáo 88/2003 _ Sequnda Câmãrar
"A jurisprudência tem sido pacífica no senÍdo de que as conÍataÇÕes de
seÍviÇos advocatícios devem ser precedidas do componente exame
licitatório, admitindo-sê sua dispensa somente em ocasjóes e condiçÕes
excepcionalíssimas, quando o serviço a ser contratado deténha
lnequívocas caracterlsticas de jnêdito, incomum, jamais rotineiro e
duradouro". (processo TCU 012.154-8/93, cujo relaioi foi o Ministro lram

peros substratos ráticos, jurídicos_e ,.:;:il,fl."::il:Ttli$:::?fl::?:fl""3ÍJ:"'liJ,,#Íil.À";,;.,;
do MunicÍpio de santana do São Francisco, pelo acatamento da notória especializaçáo ê, no mesmo diapasáose pronuncia favoravêlmente à celebraçáo do contrato, com a inexigência'oo preuiípro|eslã iicitatorio, e, vido Art 25, inciso ll, em harmonia com o Art. 13, inôiso ttt e ú, tooo! do Diptoma L"ô"i ;th;;"; referenciado.Submêtemos a presente JUSTIFICATIVA a apreciação dà Éxcetentíssimo senhor prefeito, para que, nahipÓtese de ratificação da mesma, determine a sua puÜlicação, como conditio sine qua non fàia eRcacia oesteato.
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RATIFICO os termos da Justificativa da Comissáo de
Licitação, por estar a mesma, em conformidade com o
art. 25, inciso lt, s 10, art 13 t e V da Lei n" 8.666/93

Santana do São Francisco/SE, O1 de lun 2021
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